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CÂMARA MUNICIPAL DE UBATUIBA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA- ESTADO DE SÂO PALJt?~.:":jj':::-::c=: 
~ -~ '4 swr1 \i" . ··-.-----:·· 
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LEI Nº. 3271 DE 10 DE DEZEMBRO CE 2009. 
(Autógrafo nº. 76/09, Substitutivo nº. 01 ao Projeto de Lei nº. 63/09, do Ver. Adilson Lopes - PPS). 

Dispõe sobre a reserva de vagas nas Escolas 
Municipais de Educação Infantil (EMEls) para 
os filhos de jovens mães carentes. 

;;..,,. ._,,. ··<!i 

Ricardo Cortes, Presidentê~ffilr·:âiRara Municipal de Ubatuba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas at~ip,ú~·õe:,·:!eg~iS,: ~t';- ;t· 

Faço Sab~r:q~i:itnár~1 Mqnicipa1,tm,an., .... éu, nos termos do§ 8° do art~go , 
40 da Lei Orgânica do .~vi4~icípiô~él~~~~~~:§,~Q~~9te;l~J.:~~ 

-·~·· --~'· "t"·:'.f'.,-')>-~ ..... ' __ (~ \ __ ~~-- - .. 
~S:J<i'j·t---,;-~~-

~-'!r· '\, ,_.,- ·-i • ,,.,;.,.· ·- _. """ . '.,,. --'"' ' 
! 

Ar!. 1°. Fica o:i;>oder Executivo M,unicipal autoriza10 a reservar vagas nas Escolas 
Municipais de Educação·lnfàntil (EMEls) p'at~ iis:filhos de jovens mães carentes. 

Ar!. 2°. NaJ E!colas Munici~;g d~~ducação lnfa~til (kMEls) serão observados a 
reserva, de que trata o d,ap'iJt do Art. 1°. no per~entual de, no rÍ!Íninio, 20% (vinte por cento) do 

total das vagas. . 1 1 u ~ : 
Ar!. 3°. As jovéns mães carentes interessadas no:beneficio, de que trata esta Lei, 

deverão atender aos seg"uiriies r~cip~iÍ?$»'-...,.J:- \.. i··J. . ~ ~ . _ . 
. . . . 1 - compro~a~i_carenc~a· e~onqm1c;;tlrep.da_fam1l~r ~o casal inferior a dois (2) 

sala nos m1n1mo nac1ona~ o~., • .....,_J11~on-~:'.?:'t: · ~-orjlf~·-~ fú: ·· . _ _ . 
li - compro~~r\Ca~~raéeç.onc:.m_1s.a~a 1_nd1v1d_yal na s1tuaçao de mae solteira, 

não superior a um salár.iÕ'fe'fiieiõ-~(.1E](2) .. dP'njíhiirfa_.nacional;-i.~~---.~ __ 
-..... ..,.~ _..... ·- -~~- • ;---.~""~-,- ~-.. ~ -<:,_. 

Ili - co'11pr~r ~s12.~rrcra,nçi;M2,nJc1~!~,9,e,.l:J,b,atuba·,. '_,. . 
~'\".'~--~~ ,,,l\ô 

Art. 4\_~t9'foPer E~e·cutívO'fa.r;.)1UnléiP_iftliid~verá __ Lt1~~t;~r· ade às jovens mães 
carentes, com men?'-.(?~á'miliar"'e1d~~stejà"'ha §itli'à'Ç~\l'fe'~ ãe solteira, com renda 
individual inferior a 1 salár~~~J21.~ª~~ E 

. sfJ<V. ,T1,,,,_E"L-
Art. 5°. Em caso e as va~. de que trata esta Lei, não forem 

preenchidas até o final do período de matrícula, o Executivo Municipal deverá preencher o 
restante das vagas pelo critério convencional. 

Ar!. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara_Municipal de Ubatuba, 10 de dezembro de 2009. 

/'/l:.c-'-'-~ e;:/-,_ . 
Ricardo Cortes - DEM 

Presidente 
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JORNAL IMPRENSA LIVRE - ANO XXII - EDIÇÃO Nº 471 O - PÁG. 
SEXTA-FEIRA, 05 DE MARÇO DE 2010. 

LITORAL NORTE DE SÃO PAULO. 

, 
DECRETO NÚMERO 5142 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2010. 

li, PR!fEITURA_Mumc_1PAl DA ESTÂNCIA BÁlliEÁRIA DE UBAT_UBA 
.-...-:•· . 

DECRETO NÚMERO 5142 DE Z6 DE FEVEREIRO DE·2010.-

Proibe a eni<u~ão (- •.ei Municipal nº 3271/09, que dispõe sobre a reserva de 
•agas nas Enolas Municipais de Educa~ão Infantil (EMEls) para os filhos de 

jovens mães carentes. 

F.DUARDO DE SOUZA CCSAR, Prefeito Municipal da Estância Balnejria de Ubatuba, Estado de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei: e. 
Considerando a .1provaç~o de projeto de lei de iniciatNa do Legislativo que dtspõe solire a 
reserva de vagas nas Escolas Municipais de EÓUG!çào Infantil (EMEls) para os mnos de jovell5 
m.'ie5 carente'>, deílagrando a Lei Municipal nº 3271/09: · -· - · · -
Coi1Sidcrando ·que a precitada Lei in<oire em inconstitucionalidade-formnl:------­
Considerando que ,1 incoristitudonalidaóe formal se consubstancia pela flagrante i11Vasão de 
competênoa reservada ao Poder Executfvo por parte do Poder Legisl<ittvo, violando o princípio' 
cons1ituciona! da independência e harmon'a dos Poderes, inserto no artigo S•, da Constituição 
Fe<!eral; 
Considerando o poderfdever reconhecido ao Chefe do Executivp, por decisão do Supremo Tri· 
bimal Federal e do Tribunal de Justiça do Estado de Silo Paulo, de impedir a execução de lei 
llagrantemente inconstitucional, espedalmente quando resultar danos aos cofres púh!Jcos, de 
di~dl reparação; 

DECFlfTA: 
Art. 1º Fica proibida por parte de todos os órgãos da Administração Municipal, a ~ecução' 
·da ·tci·Municipal·nº ·32'7·1'/09,-que·dispõe-sobre-a -reserva-de .va9a>nas.Esm~1s.Municipais.de 
Educação Infantil (EMEls) para os filhos de jovens mães carentes, anulando-se de oflao os atos 
admintstrativo5 que, em decorrência dela, já tenham sido praticados . 

Aíl..~.A Secretaria.M~~_k:jp--ª[9e ~~!1!.0SJ!!Jidicos adotará, no prazo d~~trinta) dias. p!&-._ 
dências adequadas à susp~ns.ão dos efeitos da Lei referida no artigo Iº. 

Art. 3° Este Oecrelo enl1a em vigor na data de sua pubJicação. ficando revogadas as dtsprisições 
em CO!llrário. 

PllÇO ANÜilETA Ubatuba, 26 de fevereiro de 2010. 

EDUARDO DE SOUZA CESAR 
Prefeito M11nidpal 

MARCELO SANTOS MOURÃO 
Se~r~t5rio Munidpa! de Ã.s!unto$ furídicos 
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